
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.529.326 - SP (2015/0099037-1)
  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : HAASTARI PIMENTEL DE AZEVEDO 
RECORRIDO : CLAUDIA ROSALES RIVERO 
RECORRIDO : PERSIDA SILVA AZEVEDO 
ADVOGADO : AUGUSTO FAUVEL DE MORAES 
RECORRIDO : AZEVEDO E RIVERO EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPACOES LTDA 
RECORRIDO : CARLOS ALBERTO TADEU ALEXANDRE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. REDIRECIONAMENTO 
PARA OS SÓCIOS-GERENTES. SÓCIO QUE NÃO INTEGRAVA 
A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DA DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

DECISÃO

Vistos.

Cuida-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, 
com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 249, e-STJ):

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL (ART. 
557, PARÁGRAFO 1º, DO CPC) - ÔNUS DE DEMONSTRAR A 
INCOMPATIBILIDADE DA DECISÃO RECORRIDA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE.

O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da 
invocada jurisprudência dominante e não a discussão do mérito.

A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de tribunal 
é medida de celeridade processual.

Agravo a que se nega provimento. "

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 257/265, e-STJ), 
nos termos da seguinte ementa:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
CARÁTER INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO.

O acórdão não incorreu em omissão ante o adequado 
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enfrentamento das questões postas em discussão.
O juiz, na prestação jurisdicional, não está obrigado a 

examinar todos os argumentos indicados, bastando que fundamente 
a tese que esposar. Precedentes do e. STJ.

Os embargos declaratórios não se prestam para rediscutir o 
julgado e o caráter infringente é cabível somente em situações 
excepcionais, o que não é o caso dos autos.

Os embargos de declaração, mesmo havendo 
prequestionamento, deverão observar os lindes traçados no art. 535 
do CPC, sob pena de serem rejeitados.

O redirecionamento da execução pressupõe a permanência do 
sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência do fato 
gerador e da dissolução irregular. Precedente do C. STJ.

O artigo 124, II, do CTN não foi suscitado na peça de 
interposição do agravo razão pela qual não se sustenta a alegação de 
que a r. decisão agravada deixou de aplicá-lo na hipótese dos autos.

Embargos de declaração rejeitados. "

No presente recurso especial, a recorrente alega, em preliminar, violação 
do art. 535 do CPC, pois, embora tenha apresentado embargos declaratórios, o aresto 
não analisou tema essencial ao deslinda da causa, especialmente quanto a aplicação do 
art. 133, caput e inciso I, do Código Tributário Nacional.

No mérito, aponta contrariedade das disposições contidas nos arts. 133, 
caput e inciso I, e 135, III, do CTN.

Pugna pelo redirecionamento do pleito executivo ao sócio-gerente ante a 
ocorrência da dissolução irregular da empresa.

Aduz que, "ao tempo da constatação da dissolução irregular, o sócio 
exercia poderes de gerência na sociedade, conforme se infere das informações 
constantes da Ficha Cadastral da Junta Comercial do Estado de São Paulo " (fl. 
270, e-STJ).

E defende que "o sócio, ao ingressar na sociedade, assume o ativo e o 
passivo da pessoa jurídica; na hipótese, o sócio em comento foi admitido quando 
já ocorridos os fatos geradores das obrigações tributárias sub judice " (fl. 274, 
e-STJ).

Sobreveio o juízo de admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 
288/289, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido.

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, 
uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto.

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados " (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso 
ora em apreço.

Por outro lado, nos termos da jurisprudência do STJ, o redirecionamento 
da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando 
demonstrado que agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso 
de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de 
obrigações tributárias. 

A propósito, tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção do 
STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, como 
demonstra a seguinte ementa: 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. 
TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE. 
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(...) 
2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de 

que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, 
nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade 
subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, 
para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à 
lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 
1ª Seção, DJ de 28.02.2005). 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1.101.728/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 11.3.2009, DJe 23.3.2009.) 

Assim, a desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente 
invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos da empresa, é 
medida de caráter excepcional sendo apenas admitida nas hipóteses expressamente 
previstas no art. 135 do CTN ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que 
nada mais é que infração à lei. 

Ressalta-se, ainda, que, nos termos da jurisprudência do STJ, não é 
possível o redirecionamento da execução fiscal em relação a sócio que não 
integrava a sociedade à época da dissolução irregular da empresa executada. 

Confira-se: 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE PROVA DE 
SUCESSÃO EMPRESARIAL. SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM O 
QUADRO SOCIETÁRIO À ÉPOCA DO FATO GERADOR. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A tese da Fazenda Nacional é que, em face da reconhecida 
dissolução irregular da empresa executada, os sócios que 
ingressaram na sociedade depois da ocorrência do fato gerador do 
crédito tributário excutido devem se responsabilizar pela dívida.

2. No caso, o acórdão recorrido consignou que a exequente não 
apresentou qualquer documento que amparasse a alegação de 
ocorrência de sucessão, hipótese que deveria ser comprovada de 
forma concreta, de modo a justificar a responsabilidade tributária 
prevista nos arts. 131, I, e 133 do CTN, sendo certo que a mera 
alteração do quadro societário não configura a sucessão de 
empresas. Nesse contexto, para se chegar à conclusão diversa seria 

Documento: 49439265 - Despacho / Decisão - Site certificado - DJe: 04/08/2015 Página  4 de 7



 

 

Superior Tribunal de Justiça

necessário o revolvimento do acervo fático-probatório, providência 
obstada pela Súmula 7/STJ.

3. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe 
a permanência de determinado sócio na administração da empresa 
no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato 
que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. 
Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto 
de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que 
aquele responsável pela dissolução tenha sido também, 
simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do 
vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, 
tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja 
demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do 
débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular 
dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da 
permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).

4. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1.251.322/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22.10.2013, DJe 18.11.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO QUE NÃO INTEGRAVA A 
SOCIEDADE À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES DO CRÉDITO 
E NEM QUANDO OCORREU A DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO INVIÁVEL. 

1. Não é viável o redirecionamento da execução fiscal em 
relação a sócio que não integrava a sociedade à época dos fatos 
geradores do crédito e nem quando ocorreu a dissolução irregular 
da sociedade.  Nesse sentido: EAg 1.105.993/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011; REsp 1.217.467/RS, 2ª 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 3.2.2011. 

2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AgRg no Ag 1.371.752/SP, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5.4.2011, DJe 
13.4.2011.) 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA EXECUTADA DISSOLVIDA 
IRREGULARMENTE, POR PRESUNÇÃO. RESPONSABILIZAÇÃO 
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DE SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM O QUADRO SOCIETÁRIO À 
ÉPOCA DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 
135, III, DO CTN.

1. Caso em que se discute a responsabilidade tributária de 
sócios por dívida fiscal constituída em época que não integravam o 
quadro societário da sociedade empresária executada, considerada 
pelo acórdão recorrido, por presunção, irregularmente dissolvida.

2. Agravo regimental no qual se sustenta:  (i) inaplicabilidade 
da Súmula n. 7 do STJ ao caso; e (ii) que a dissolução irregular da 
sociedade empresária executada enseja a responsabilidade dos 
sócios, mesmo que venham a integrar o quadro societário após a 
constituição da dívida executada.

3. No caso, o acórdão recorrido não consignou que houve a 
sucessão empresarial, mas tão somente que duas novas sócias foram 
admitidas no quadro social da sociedade empresária. Nesse contexto, 
não há como inferir violação ao art. 133 do CTN, pois para se 
chegar à conclusão de que houve a sucessão empresarial necessário 
seria o reexame do conjunto fático-probatório, o que, em sede de 
recurso especial, não é possível, à luz do entendimento sedimentado 
na Súmula n. 7 do STJ.

4. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe 
a permanência de determinado sócio na administração da empresa 
no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato 
que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. 
Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto 
de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que 
aquele responsável pela dissolução tenha sido também, 
simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do 
vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, 
tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja 
demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do 
débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular 
dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da 
permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009 ).

5. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1153339/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.12.2009, DJe 
2.2.2010.)

No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao analisar a matéria, consignou 
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que "o redirecionamento da execução pressupõe a permanência do sócio na 
administração da empresa ao tempo da ocorrência do fato gerador e da dissolução 
irregular " (fl. 261 e-STJ).

Como se vê, o ora recorrido não se encontrava na gerência da empresa à 
época da dissolução irregular da empresa, e rever tal premissa mostra-se inviável em 
sede de recurso especial por demandar revolvimento fático (óbice na Súmula 7/STJ). 
Logo, no presente caso, não é cabível o redirecionamento da execução fiscal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput , do CPC, nego 
provimento ao recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.

Brasília (DF), 30 de junho de 2015.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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